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ESCÂNDALO DO INSS

474 mil contestam desconto
A reclamação já pode ser feita por meio do aplicativo Meu INSS. Governo não informou quando começa a devolução

B
alanço divulgado ontem 
pelo presidente do Institu-
to Nacional do Seguro So-
cial (INSS), Gilberto Waller 

Júnior, mostra dados alarmantes 
sobre a quantidade de denún-
cias envolvendo descontos não 
reconhecidos em benefícios pre-
videnciários informados no pri-
meiro dia de notificações. Segun-
do ele, até o fim da tarde, 480.660 
manifestações haviam sido re-
gistradas no sistema, das quais 
473.940 (98,6%) declararam não 
reconhecer o vínculo com entida-
des que apareciam como respon-
sáveis pelas descontos mensais. 

Porém, a autarquia ainda fará 
o cruzamento dessas respostas 
com documentação a ser apre-
sentada pelas entidades. “Esta-
mos lidando com uma situação 
extremamente grave”, afirmou 
Waller, durante entrevista cole-
tiva. “Essas pessoas alegam não 
ter qualquer relação com as en-
tidades que estão realizando os 
descontos. Quando o vínculo é 
negado, o INSS intima automa-
ticamente a instituição envolvi-
da para apresentar justificativas 
e documentos comprobatórios 
em até 15 dias úteis”, explicou.

Caso a entidade não compro-
ve a legalidade do desconto, o 
INSS exigirá o reembolso imedia-
to ao beneficiário — com atua-
lização monetária pelo IPCA — 
por meio de Guia de Recolhi-
mento da União (GRU).

Contestações

Aposentados e pensionistas 
que tiveram descontos indevi-
dos em seus benefícios já podem 

 » FERNANDA STRICKLAND 
 » RAFAELA GONÇALVES

A Polícia Federal cumpriu, 
ontem, dois novos mandados 
de busca e apreensão no âm-
bito da operação Sem Descon-
to, que investiga a fraude bilio-
nária de descontos indevidos 
de aposentadorias e pensões 
do Instituto Nacional do Segu-
ro Social (INSS). Nesta fase, o 
objetivo é apurar a atuação de 
um operador financeiro ligado 
a Confederação Nacional dos 
Agricultores Familiares e Em-
preendedores Familiares Ru-
rais do Brasil (Conafer), uma 
das entidades investigadas.

Entre 2019 e 2020, a entida-
de passou de R$ 350,2 mil para 
R$ 57 milhões: crescimento de 
16.185%. A elevação continuou 
de 2022 para 2023: saiu de R$ 
92,2 milhões para R$ 202,3 mi-
lhões em contribuições arreca-
dadas, subida de 119%. 

A força-tarefa de ontem foi 
autorizada pela 10ª Vara Fe-
deral da Seção Judiciária do 
Distrito Federal. As ações fo-
ram cumpridas em na cidade 
de Presidente Prudente (SP). 
Os alvos são Cícero Marceli-
no de Souza Santos, aponta-
do como assessor do presi-
dente da Conafer, e a mulher 
e sócia dele, Ingrid Pikinskeni 
Morais Santos.

De acordo com a Polícia 
Federal, “uma trilha financei-
ra suspeita” envolve a associa-
ção, que teria recebido mais de 
R$ 100 milhões do RGPS/INSS 
(Fundo do Regime Geral da Pre-
vidência Social). A investigação 
aponta um aumento expressivo 
em recebimento de descontos 
por parte da Conafer.

“Esse movimento de recur-
sos de volta ao remetente su-
gere um possível ciclo de la-
vagem de dinheiro, no qual os 
valores recebidos podem es-
tar sendo redirecionados para 
camuflar a verdadeira origem 
dos recursos”, detalha a PF.

SEM DESCONTO

PF cumpre 
dois novos 
mandados 
 » LUANA PATRIOLINO

O Banco Central deu o aval 
para que o presidente do Ban-
co de Brasília (BRB), Paulo Hen-
rique Costa, permaneça no car-
go. A decisão foi comunicada 
ontem pelo BC à diretoria jurí-
dica do BRB.

O Departamento de Orga-
nização do Sistema Financei-
ro (Deorf) do BC em Recife re-
considerou decisão que indefe-
riu, em janeiro, o pedido do BRB 
para posse e exercício de Paulo 
Henrique Costa na presidência 
da diretoria colegiada da insti-
tuição financeira.

Em 17 de outubro de 2024, 
Paulo Henrique foi reconduzido 
para mais dois anos de mandato, 
em decisão da diretoria colegia-
da do BRB. Mas a gerência-téc-
nica do Deorf havia indeferido 
a permanência do executivo no 
comando do BRB.

Em ofício assinado pelo ge-
rente-técnico, Jayme Wanderley 
da Fonte Neto, e pelo coordena-
dor, Fernando Antonio de Paiva 
Regis, o Deorf comunicou que 
o pedido de reconsideração do 
BRB foi acatado.

Em janeiro, o Banco Central 
publicou a lista dos integrantes 
da diretoria colegiada do BRB, do 
Conselho Fiscal e do Conselho de 

Administração do banco públi-
co. Faltou a recondução do presi-
dente da instituição, Paulo Hen-
rique Costa.

A indicação de Costa foi enca-
minhada na mesma ata dos de-
mais executivos para a autorida-
de monetária. Mas o BC travou o 
processo. Na ocasião, o BRB in-
formou que cometeu “um erro 
material” no preenchimento da 
instrução do pleito de renovação 
do mandato de Costa. Em segui-
da, o BRB providenciou a corre-
ção das informações fornecidas 
e submeteu a documentação ao 
BC, com pedido de reconsidera-
ção. As informações tramitam em 
sigilo. Mas a liberação saiu ontem.

Com a decisão, o BRB comu-
nicou, ontem, o mercado sobre 
a recondução de Paulo Henri-
que Costa ao cargo de presiden-
te do banco, ao qual ele foi eleito 
pelo Conselho de Administração 
em sua 851ª reunião, referente ao 
mandato de 2024 a 2026.

Paulo Henrique Costa está na 
presidência do BRB desde o ini-
cio do governo de Ibaneis Rocha 
(MDB), em janeiro de 2019. De-
ve permanecer, pelo menos, até 
2026. Antes de assumir o atual 
cargo, Costa foi vice-presiden-
te de Clientes, Negócios e Trans-
formação Digital da Caixa Eco-
nômica Federal.

 » ANA MARIA CAMPOS

BANCOS

BC libera a recondução
do presidente do BRB

Paulo Henrique Costa foi reconduzido ao posta de presidente do BRB
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verificar os  valores e contestá-los. 
A consulta pode ser feita por meio 
do site e aplicativo Meu INSS. Es-
ses beneficiários receberam uma 
notificação do INSS e devem in-
formar, pelo mesmo canal, se os 
valores foram autorizados.

Waller destacou que não há 
prazo para o segurado fazer a 
comunicação de não reconhe-
cimento. Por isso, quem ainda 
não conseguiu comunicar, por 

congestionamento no sistema, 
pode fazer a qualquer momento. 

O beneficiário será informa-
do da resposta da entidade so-
bre os seus descontos por meio 
dos canais de atendimento dis-
ponibilizados pelo INSS e ainda 
poderá contestar a decisão, des-
sa vez apresentando os motivos 
e documentos comprobatórios 
da discordância. Se não for pos-
sível comprovar, a associação vai 

receber uma Guia de Recolhi-
mento da União (GRU) para que 
ela reembolse os valores descon-
tados indevidamente, corrigi-
dos pela inflação. A entidade te-
rá outros 15 dias para fazer esse 
pagamento, para que o dinheiro 
seja repassado ao segurado em 
sua conta já cadastrada para re-
cebimento do próprio benefício.

Essa fase de coleta de informa-
ções tem o objetivo de encontrar 

as vítimas da fraude e fazer um 
diagnóstico completo dos valo-
res que deverão ser devolvidos. 
Ainda não há prazo exato para 
o pagamento do reembolso, que 
vai depender do tempo de res-
posta da entidade para compro-
var a regularidade do descon-
to ou ressarcir o valor indevido, 
conforme destacou a advogada 
Juliana Pereira de Barros Tole-
do, do Wilton Gomes Advogados.

Somente depois desse pro-
cesso será feito o pagamento 
dos descontos indevidos aos 
beneficiários prejudicados. “O 
processo de notificação das as-
sociações e entidades envolvi-
das nas fraudes já está em an-
damento. Considerando a bu-
rocracia envolvida no proces-
so, provavelmente o pagamento 
deve ocorrer nos próximos me-
ses”, apontou a advogada.

Judicialização

De acordo com as regras pu-
blicadas no Diário Oficial da 
União, nos casos em que a en-
tidade nem responder à contes-
tação do segurado, os descontos 
serão presumidos como irregu-
lares e serão adotadas “medidas 
judiciais cabíveis para respon-
sabilização das entidades ou de 
seus sócios”, conforme explicou 
a advogada.

Caso a entidade não pague a 
guia emitida pelo INSS, o pro-
cesso será finalizado no âmbi-
to administrativo do órgão e 
o beneficiário será informado 
sobre a possibilidade de ou-
tros meios para resolver o ca-
so. Neste caso, a judicializa-
ção do processo pode ocasio-
nar uma demora ainda maior 
para o reembolso.

O INSS emitiu um alerta, on-
tem, sobre um perfil falso nas 
redes sociais para aplicar gol-
pes em aposentados e pensio-
nistas. De acordo com o órgão, 
a página no Instagram @assis-
tencia_inss está utilizando de 
forma indevida o nome, a iden-
tidade visual e informações do 
INSS, principalmente sobre a 
liberação de reembolso de des-
contos indevidos.


